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1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de Sêmen Bovino, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento;

1.2  Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador.

ITEMITEM CATMATCATMAT
NATUREZANATUREZA

DEDE
DESPESADESPESA

DESCRIÇÃO DO MATERIALDESCRIÇÃO DO MATERIAL UNIDADEUNIDADE QUANTIDADEQUANTIDADE
VALORVALOR
MÉDIOMÉDIO

(R$)(R$)

VALORVALOR
TOTALTOTAL

(R$)(R$)

1 418846 339030.40

Sêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro deSêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro de
Origem Importado: touro Jedi sexado 507HO13250.Origem Importado: touro Jedi sexado 507HO13250.

Prova Americana não inferior a Dezembro de 2021
PTA LEITE igual ou maior que 2023 lbs
Proteína (%): igual ou maior que 0,01
Confiabilidade Produção: mínimo de 99%
Mínimo de 29.430 filhas    
Mínimo de 3.520 rebanhos
Composto Úbere: igual ou maior que 0.93
Confiabilidade Tipo:: mínimo de 99%
Tipo com Mínimo de 8.750 filhas    
Facilidade de Parto Touro: máximo de 2,1
Facilidade de Parto filhas: máximo de 1,8
Confiabilidade Facilidade de Parto filhas: Não inferior a 99%
Índice de Fertilidade: igual ou maior que 0,5
Prenhez das filhas: igual ou maior que 0,2
Vida Produtiva: não inferior a 5,0
Confiabilidade Vida Produtiva: não inferior a 99%
C. Células Somáticas: inferior a 2,85
Média de produção das filhas superior a 13.650 kg com mínimo
de 4% de gordura

OBS: JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO SÊMEN ACIMA
MENCIONADO ESTÁ NO ITEM 2.6 DESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.

Dose 10 R$211,50 R$2.115,00

Sêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro deSêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro de
Origem Importado: touro Jedi Convencional 7HO13250.Origem Importado: touro Jedi Convencional 7HO13250.

Prova Americana não inferior a Dezembro de 2021
PTA LEITE igual ou maior que 2023 lbs
Proteína (%): igual ou maior que 0,01
Confiabilidade Produção: mínimo de 99%
Mínimo de 29.430 filhas    
Mínimo de 3.520 rebanhos
Composto Úbere: igual ou maior que 0.93
Confiabilidade Tipo:: mínimo de 99%
Tipo com Mínimo de 8.750 filhas    
Facilidade de Parto Touro: máximo de 2,1



2 418846 339030.40 Facilidade de Parto filhas: máximo de 1,8
Confiabilidade Facilidade de Parto filhas: Não inferior a 99%
Índice de Fertilidade: igual ou maior que 0,5
Prenhez das filhas: igual ou maior que 0,2
Vida Produtiva: não inferior a 5,0
Confiabilidade Vida Produtiva: não inferior a 99%
C. Células Somáticas: inferior a 2,85
Média de produção das filhas superior a 13.650 kg com mínimo
de 4% de gordura

OBS: JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO SÊMEN ACIMA
MENCIONADO ESTÁ NO ITEM 2.6 DESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.

Dose 35 R$51,10 R$1.788,50

3 418846 339030.40

Sêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro deSêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro de
Origem Importado: touro Humblenkind ConvencionalOrigem Importado: touro Humblenkind Convencional
7HO12993.7HO12993.

A2A2
Prova Americana não inferior a Dezembro de 2021
PTA LEITE acima de 452 lbs
Proteína (%): acima de 0,02
Gordura (%): acima de 0,03
Confiabilidade Produção: mínimo de 99%
Mínimo de 1750 filhas    
Mínimo de 488 rebanhos
PTA Tipo: igual ou maior que 1.57
Composto Úbere: igual ou maior que 1.59
Composto de Pernas e Pés: igual ou maior que1.53
Confiabilidade Tipo:: mínimo de 98%
Facilidade de Parto Touro: máximo de 1,6
Facilidade de Parto filhas: máximo de 1,6
Confiabilidade Facilidade de Parto filhas: Não inferior a 93%
Índice de Fertilidade: igual ou maior que 2.0
Prenhez das filhas: igual ou maior que 2.2
Vida Produtiva: não inferior a 2.9
Confiabilidade Vida Produtiva: não inferior a 90%
Taxa de concepção em vacas: igual ou maior que 2.9

OBS: JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO SÊMEN ACIMA
MENCIONADO ESTÁ NO ITEM 2.6 DESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.

Dose 30 R$30,00 R$900,00

4 418846 339030.40

Sêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro deSêmen bovino de touro Holandês Preto e Branco, Puro de
Origem Importado: touro Bubba Convencional 7HO12940.Origem Importado: touro Bubba Convencional 7HO12940.

 A2A2
Prova Americana não inferior a Dezembro de 2021
PTA LEITE acima de 854 lbs
Proteína (%): acima de 0,06
Confiabilidade Produção: mínimo de 99%
Mínimo de 2.538 filhas    
Mínimo de 523 rebanhos
Composto Úbere: igual ou maior que 0,60
Confiabilidade Tipo:: mínimo de 97%
Facilidade de Parto Touro: máximo de 1,8
Facilidade de Parto filhas: máximo de 1,9
Confiabilidade Facilidade de Parto filhas: Não inferior a 92%
Índice de Fertilidade: igual ou maior que 2.2
Prenhez das filhas: igual ou maior que 2.3
Taxa de Concepção das vacas: igual ou maior que 4.0
Confiabilidade Concepção das vacas: superior a 92%
Vida Produtiva: não inferior a 3.4
Confiabilidade Vida Produtiva: não inferior a 92%
Contagem de células somáticas: inferior a 3.0
Estatura: inferior a 0,5

OBS: JUSTIFICATIVA DA AQUISIÇÃO DO SÊMEN ACIMA
MENCIONADO ESTÁ NO ITEM 2.6 DESTE TERMO DE
REFERÊNCIA.

Dose 45 R$36,00 R$1.620,00

Valor Total Estimado da Compra R$Valor Total Estimado da Compra R$ R$6.423,50R$6.423,50



1.2 .    1 .2 .    Muitas vezes o sistema (SIDEC) através do qual são lançados os produtos constantes neste Termo de Referência para
disponibilizar inclusão da proposta por parte dos fornecedores não possui descrição compa vel com as do produto a serem
adquiridos e por isso são registrados u lizando-se sinônimos, genéricos ou similares. Deve ser considerada sempre a descrição Deve ser considerada sempre a descrição
completa dos produtos, constante neste Termo de Referência.completa dos produtos, constante neste Termo de Referência.

1.3.    A Ins tuição não está obrigada a firmar as contratações de todos os itens licitados ou de toda quan dade solicitada em
cada item.

1.4.    A Cotação de preços unitários e totais deve estar em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02
casas decimais após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Anexo I, presumindo-se
estarem inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que influam
no custo, tais como: impostos, taxas, transportes, entrega no local, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

1.5.    Serão aceitos somente itens que tenham sua descrição completa. Descrição incompleta será entendida como em
desacordo com o solicitado.

1.6.    O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação O Pregoeiro poderá solicitar que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação
da proposta, no local a ser indicado e dentro de 08 (oito) dias úteis contados da solicitação.da proposta, no local a ser indicado e dentro de 08 (oito) dias úteis contados da solicitação.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

2.1.  2.1.  Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?Quais os motivos que geraram a necessidade da aquisição ou contratação?
O IFSULDEMINAS – Câmpus Muzambinho desde de 1993 vem realizando o melhoramento gené co de seu plantel, onde que
toda a reprodução da bovinocultura leiteira do campus é atravez da inseminação artificial.

2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?2.2. Quais os objetivos, metas e benefícios a serem atendidos?
O mizar a área u lizada; produzir quan dade de leite para o abastecimento do refeitório estudan l e comercialização de
produtos lácteos; manter animais gene camente superiores, visando à qualidade de ensino, à pesquisa e à extensão e
estimular a elevação da produtividade leiteira na região de sua localização.

2.3. Justifique os quantitativos solicitados?2.3. Justifique os quantitativos solicitados?
As doses solicitadas estão diretamante realcionado a quantidade de animais que temos no
setor onde que temos uma taxa de concepção de três inseminações para uma prenhes, destas doses vinte são doses sexadas
de fêmea onde temos para este ano 15 bezerras entrando na reprodução visando aumentar o plantel e o restante das doses
são para o restante das vacas do plantel.

2.4. Quais os impactos do não atendimento?2.4. Quais os impactos do não atendimento?
Esta diretamente relacionado com a produção de leite, pois não tendo reprodução a vaca não produz leite, sendo assim faltara
leite pra agroindústria produzir os derivado e leite para o consumo dos alunos no refeitório.

2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?2.5. Foi considerado aspectos sustentáveis na solicitação? Quais?
É mais vantajoso comprar o sêmen do que manter um touro na ins tuição pois possibilita a escolha de sêmens de
reprodutores que terão melhores possibilidades de correção de caracterís cas indesejáveis das gerações subsequentes. As
iden ficações dos touros constantes na Solicitação 03/2020 representam o melhor para a evolução gené ca do plantel da
instituição.

2.6. Justificativa para a aquisição dos sêmen especificado no item 01 a 04 (Pesquisa Científica do plantel da instituição).2.6. Justificativa para a aquisição dos sêmen especificado no item 01 a 04 (Pesquisa Científica do plantel da instituição).

O IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho, em 1996, rea vou sua inscrição na Associação Brasileira de Bovinos da Raça
Holandesa – Minas Gerais com os obje vos de registrar a evolução gené ca de seu plantel e de desenvolver pesquisas
cien ficas relacionadas ao fenó po e à gené ca.     Para isso, após estudos técnicos, decidiu-se que esta evolução, para
redução de variáveis a serem estudadas, seria a partir de genética produzida por determinada central de sêmen. 
Essas pesquisas são relacionadas à produ vidade leiteira, aos cons tuintes do leite (bromatologia e microbiologia) e à
resistência imunológica para mas te. Pontos considerados importantes para uma propriedade leiteira com cunho pedagógico
que esteja associada à formação técnica de futuros profissionais da área agrária. Dados referentes às publicações dessas
pesquisas podem ser acessados pelo currículo Lattes de Marcelo Simão da Rosa. 
Ressaltamos que apesar de mantermos com uma única central de sêmen ao longo do período não há em alguma das
publicações o destaque de tal central, uma vez que a decisão de manter-se com a linha gené ca é técnica e ins tucional, o que
não privilegia a empresa privada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar,

anexo a esse processo licitatório.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

4.1  A natureza do objeto a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do Art. 1º da Lei 10.520, de 2002.

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1 O prazo de entrega dos materiais são de 30 (trinta) dias, contados do a par r do recebimento da nota de empenho,

conforme quan dades es puladas no empenho, no seguinte endereço IFSULDEMINAS-CAMPUS MUZAMBINHO situado na



Estrada de Muzambinho KM 35 – Bairro Morro Preto, Muzambinho– MG, CEP: 37.890-000;

5.2 Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, a par r da entrega, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

neste Termo de Referência e na proposta.

5.3 Os materiais  poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste

Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs tuídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da no ficação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.4 Os materiais serão recebidos defini vamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento provisório, após a

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.4.1     Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado,

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

5.5 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da

incorreta execução do contrato.

5 . 6  Os materiais relacionados neste termo de referência, deverão entregues e armazenados, por conta da empresa

contratada, no local indicado pelo responsável do recebimento provisório.

5.6.1 Todos os custos com equipamentos, mão de obra; emissão de Nota Fiscal, Fretes e outros que se fizerem

necessários para a descarga dos materiais e insumos no local determinado pelo responsável técnico, correrão por conta

da empresa contratada.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1. São obrigações da Contratante:

6.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

6.1.2. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma

estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

6.1.4 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,

para que seja substituído, reparado ou corrigido;

6.1.5 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

7.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo

de Referência e seus anexos, acompanhado da respec va nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:

marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

7.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar gos 12, 13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

7.1.3. subs tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitos;

7.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

7.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa bilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO8. DA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

9 . 1   É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados

pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam man das as demais cláusulas e



condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

10. DO PAGAMENTO10. DO PAGAMENTO

10.1   O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par r do recebimento da Nota Fiscal ou

Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

10.1.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24

da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da

Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

10.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução

do objeto do contrato.

10.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por

meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí os

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

10.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

10.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que

impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

10.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

10.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital.

10.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no ficação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

10.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para

iden ficar possível suspensão temporária de par cipação em licitação, no âmbito do órgão ou en dade, proibição de contratar

com o Poder Público, bem como ocorrências impedi vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma va nº

3, de 26 de abril de 2018.

10.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per nentes e necessários para garan r o recebimento de seus

créditos.

10.10 Persis ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.11 Havendo a efe va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do

contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.11.1.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo vo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente jus ficado, em

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

10.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

10.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para

tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o

efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

                                                                 365

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



11.1   Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

11.1.1 cometer fraude fiscal;

11.1.2 comportar-se de modo inidôneo;

11.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;

11.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto;

11.1.5 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

11.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes

sanções:

11.2.1 Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significa vos para a

Contratante;

11.2.2 multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injus ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o

limite de 30 (trinta) dias;

11.2.3. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en dade ou unidade administra va pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

11.2.4 impedimento de licitar e contratar com órgãos e en dades da União com o consequente descredenciamento no

SICAF pelo prazo de até cinco anos;

11.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer

das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de Referência.

11.2.5 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

mo vos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3 As sanções previstas nos subitens 11.2.1, 11.2.5, 11.2.6 e 11.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

11.4.1 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

11.4.3 tenham sofrido condenação defini va por pra car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer

tributos;

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra vo que assegurará o

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em

favor da União, ou deduzidos da garan a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A va da União e cobrados

judicialmente.

11.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En dade

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá ca de infração administra va pificada pela

Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo

administra vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme das à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves gação preliminar ou Processo

Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administra vas não consideradas como ato lesivo à Administração

Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade

administrativa.

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra vos específicos para apuração

da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com

ou sem a participação de agente público.

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS12. ESTIMA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

12.1 Está estimado o custo total de R$6.423,50 (SEIS MIL, QUATROCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).R$6.423,50 (SEIS MIL, QUATROCENTOS E VINTE E TRÊS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS).

12.2 O custo es mado foi apurado a par r de mapa de preços constante do processo administra vo, elaborado com base em

orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado e mediante consulta ao Painel de Preços do

Governo Federal, conforme o caso.



13. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA13. ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

13.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Coordenação Geral de Produção, auxiliado pelo “Setor de Compras,

Contratos e Convênios”, estando em consonância com as disposições legais e norma vas aplicáveis e com o interesse e a

conveniência da Administração, sendo submetido à consideração e aprovação das autoridades competentes.

Muzambinho (MG), 08 de abril de 2022.

Zélia Dias de Souza
Diretora de Administração e PlanejamentoDiretora de Administração e Planejamento

Renato Aparecido de Souza
Diretor-GeralDiretor-Geral
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